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Justiça do Trabalho passa a notificar AGU sobre conduta culposa em acidentes de trabalho

Consultor Jurídico - 25/02/2025

A Justiça do Trabalho editou normativo que estabelece diretrizes nacionais para que 
juízes notifiquem a Advocacia-Geral da União sobre decisões transitadas em julgado 
em que foi reconhecida a conduta culposa do empregador em acidentes de traba-
lho ou doenças ocupacionais.

A novidade consta em ato conjunto assinado pelo ministro Aloysio Corrêa da Veiga, 
presidente do TST e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e pelo corregedor-
-geral da Justiça do Trabalho, ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho.

A medida vale para juízes cuja competência está no cumprimento da sentença no 
trânsito em julgado. Entre os procedimentos previstos estão: incluir a União como 
terceira interessada na autuação do processo judicial correspondente; e expedir inti-
mação da União com nomes das partes e a informação de que houve o trânsito em 
julgado da decisão e foi reconhecida a conduta culposa do empregador.

A medida é uma pauta impulsionada pelo Programa Trabalho Seguro da Justiça do 
Trabalho e vale para o Judiciário Trabalhista em todo o país. Segundo o coordenador 
nacional do programa, ministro Alberto Bastos Balazeiro, além do caráter pedagógi-
co e de prevenção de novos acidentes, esse procedimento pode gerar uma recupe-
ração de recursos públicos.
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STF cassa decisão que reconheceu vínculo de emprego entre jornalista e emissora de TV

Supremo Tribunal Federal - 25/02/2025

Por maioria de votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) cassou 
decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (Rio de Janeiro) que havia re-
conhecido vínculo de emprego entre um jornalista e o Sistema Brasileiro Televisão 
(SBT). A decisão do colegiado foi tomada na Reclamação (RCL) 69168, julgada na 
sessão desta terça-feira (25).

TST garante estabilidade a diretora eleita para Cipa em eleição anulada

Tribunal Superior do Trabalho - 28/02/2025

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do 
Trabalho reiterou o direito à estabilidade provisória de uma diretora administrativa 
da Fortec Assessoria e Treinamento Educacional Ltda., de São Vicente (SP), eleita 
para a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (Cipa) numa eleição anulada. 
A decisão considerou que ela foi demitida antes da realização de nova eleição, e o 
registro de sua candidatura ainda era válido.

Empresa que tentou contratar PCDs e não conseguiu afasta condenação

Tribunal Superior do Trabalho - 28/02/2025

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou pedido do Ministério Público Traba-
lho (MPT) para condenação da AeC Centro de Contatos S.A. por danos morais coletivos pelo 
descumprimento, em Campina Grande (PB), da reserva do mínimo de vagas destinadas a 
pessoas com deficiência ou reabilitadas pela Previdência Social. Para o colegiado, é indevida 
a condenação quando ficam comprovados os reiterados esforços, ainda que sem êxito, para 
preencher as vagas. Conforme as provas do processo, esse foi o caso da AeC.
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Ministro do TST representa o Brasil em reunião da OIT sobre acesso à Justiça do Trabalho 
para todos

Tribunal Superior do Trabalho - 27/02/2025

O Tribunal Superior do Trabalho, por meio do ministro Lelio Bentes Corrêa, repre-
sentou o Brasil na Reunião Técnica Tripartite sobre o Acesso à Justiça Laboral para 
Todos: Prevenção e Solução de Conflitos Laborais, realizada pela Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) de 17 a 21 de fevereiro em Genebra (Suíça).

Cuidadora perde ação após atraso de nove minutos para audiência virtual

Tribunal Superior do Trabalho - 27/02/2025

Uma cuidadora de idosos da cidade de Ronda Alta (RS) perdeu a chance de ver 
reconhecido seu pedido de vínculo de emprego. Na audiência de instrução, foi de-
cretada a revelia  porque a trabalhadora acessou a sala virtual nove minutos depois 
de encerrada a instrução. Ao rejeitar o recurso da trabalhadora, a Primeira Turma do 
Tribunal Superior do Trabalho entendeu que o atraso não foi insignificante e cau-
sou prejuízo ao andamento do processo.

Associação não terá de cumprir norma coletiva que fere Lei Geral de Proteção de Dados

Tribunal Superior do Trabalho - 26/02/2025

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso do Sindicato dos 
Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas de São Paulo 
(Seibref/SP), que pretendia que a Associação Cristã de Moços (ACM) enviasse a uma 
empresa administradora de cartão de descontos dados pessoais de seus emprega-
dos.  Segundo o colegiado, a medida fere a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD - 13.709/2018), por se tratar de privacidade, direito fundamental indisponível.

Rede varejista é condenada por contratar temporários para funções permanentes

Tribunal Superior do Trabalho - 26/02/2025

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do TST rejeitou o recurso 
da Arthur Lundgren Tecidos S.A. (Casas Pernambucanas), condenada a pagar inde-
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nização por danos morais coletivos de R$ 100 mil por contratar trabalhadores tem-
porários fora da previsão legal. Para o TST, a desobediência à legislação trabalhista 
atinge a sociedade como um todo.

Mantida dispensa de dirigente sindical que beneficiou cliente sem autorização

Tribunal Superior do Trabalho - 25/02/2025

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a dispensa por justa 
causa aplicada pela Cargill Agrícola S.A. a um vendedor que pagou um prêmio a 
uma empresa cliente sem cumprir normas internas. Embora ele fosse dirigente sin-
dical, a conduta, considerada falta grave, afasta seu direito à estabilidade.

Empresas são responsabilizadas por morte de trabalhador em acidente em estrada

Tribunal Superior do Trabalho - 25/02/2025

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Lemcon do Brasil 
Ltda. e a Nokia Solutions and Networks do Brasil Telecomunicações Ltda. a pagar R$ 
300 mil de indenização à família de um ex-empregado que morreu em acidente de 
carro enquanto se deslocava a trabalho. Para o colegiado, a necessidade de viagens 
constantes expunha o trabalhador a risco.

TST uniformizará entendimento sobre 14 novos temas

Tribunal Superior do Trabalho - 24/02/2025

O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou, nesta segunda-feira (24), a sub-
missão de 14 novos temas à sistemática dos recursos de revista repetitivos. Os pro-
cessos serão distribuídos a um relator ou uma relatora e passarão a tramitar sob 
esse rito, buscando a uniformização da jurisprudência em temas recorrentes.

TST define 21 novas teses vinculantes

Tribunal Superior do Trabalho - 24/02/2025

Em sessão realizada nesta segunda-feira (24), o Tribunal Superior do Trabalho con-
solidou sua jurisprudência em 21 temas sobre os quais não há divergência entre os 
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órgãos julgadores do Tribunal. Os casos foram julgados como incidentes de recur-
sos de revista repetitivos, com fixação de teses jurídicas de caráter vinculante.



Planejamento do Projeto “Profissionais do Futuro” alinha educação e mercado de 
trabalho à economia verde

Ministério do Trabalho e Emprego - 28/02/2025

No dia 27 de fevereiro, diretores da Secretaria de Qualificação, Emprego e Renda 
(SEMP) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) participaram do Planejamen-
to Operacional Anual 2025 do projeto Profissionais do Futuro: Competências para 
a Economia Verde, em Brasília. O objetivo do projeto é promover ações na área de 
educação profissional e tecnológica, com foco em setores como energia renovável, 
economia circular, bioeconomia e digitalização. A iniciativa é fruto da parceria entre 
o governo brasileiro, por meio do Ministério da Educação, e o Ministério Federal da 
Cooperação Econômica e do Desenvolvimento da Alemanha (BMZ), com a imple-
mentação da Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ), no 
contexto da Cooperação Brasil-Alemanha para o Desenvolvimento Sustentável.

Governo Federal publica MP que libera recursos retidos do Saque-Aniversário para 
trabalhadores demitidos

Ministério do Trabalho e Emprego - 28/02/2025

O governo federal publicou nesta sexta-feira (28) a Medida Provisória (MP) nº 1.290 que 
libera temporariamente o saldo retido de trabalhadores demitidos entre janeiro de 
2020 e 28 de fevereiro de 2025, que optaram pelo Saque-Aniversário. Serão disponibi-
lizados R$ 12 bilhões do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para cerca de 
12,2 milhões de trabalhadores. Os pagamentos começam nos dias 6, 7 e 10 de março 
no valor de até R$ 3 mil de acordo com o saldo disponível na conta de FGTS. A segunda 
parcela, para valores superiores a R$ 3 mil, será paga a partir de 17, 18 e 20 de junho.
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BRICS debate transição justa e impactos das mudanças climáticas no trabalho

Ministério da Previdência Social - 28/02/2025

No segundo dia do segundo encontro do Grupo de Trabalho sobre Emprego do 
BRICS Brasil, os debates se concentraram nos impactos das mudanças climáticas 
no mundo do trabalho e na necessidade de uma transição justa para uma econo-
mia mais sustentável. O encontro virtual foi conduzido a partir da sede do Serpro, 
em Brasília (DF).

Ministro Luiz Marinho anuncia liberação de R$ 12 bilhões do FGTS para trabalhadores 
demitidos

Ministério da Previdência Social - 27/02/2025

Na próxima sexta-feira (28), será publicada uma Medida Provisória (MP) que liberará 
R$ 12 bilhões do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) para 12,1 milhões 
de trabalhadores. Os pagamentos começarão já na quinta-feira, 6 de março, e be-
neficiarão trabalhadores que optaram pelo saque-aniversário e foram demitidos, 
tendo o saldo do FGTS retido. A medida foi anunciada pelo ministro do Trabalho e 
Emprego, Luiz Marinho, nesta quarta-feira (26), durante a apresentação dos dados 
de emprego do Caged.

Brasil inicia 2025 com saldo positivo de mais de 137 mil empregos formais em janeiro

Ministério do Trabalho e Emprego - 26/02/2025

O Brasil registrou um saldo de 137.303 empregos formais em janeiro de 2025, segun-
do dados do Novo Caged divulgados nesta quarta-feira (26) pelo ministro do Traba-
lho e Emprego, Luiz Marinho, durante coletiva em Brasília. O ministro destacou o 
resultado como um início positivo para a geração de empregos no ano. O emprego 
cresceu em quatro dos cinco principais setores da economia. A Indústria liderou a 
geração de vagas, com 70.428 novos postos no mês. Em seguida, vieram os Setores 
de Serviços (45.165), Construção Civil (38.373) e Agropecuária (35.754). Apenas o co-
mércio apresentou saldo negativo, com a perda de 52.417 empregos.

INSS prorroga revisão do Artigo 29 até 31 de dezembro deste ano

Ministério da Previdência Social - 28/02/2025
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O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) ampliou o prazo de revisão de benefí-
cios por incapacidade e pensões por morte concedidos no período de 17/04/2002 
a 29/10/2009, para 31 de dezembro deste ano. Conhecida como Revisão do Artigo 
29 II, o prazo para acerto automático desses benefícios acabaria em março, mas foi 
prorrogado por solicitação do INSS. Cerca de 140 mil benefícios que não foram al-
cançados pela revisão automática em 2012 estão sendo processados manualmente.

Conselho de Recursos analisa mais de 2 milhões de processos entre 2023 e 2025

Ministério da Previdência Social - 27/02/2025

O Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS) analisou mais de 2 milhões de 
processos entre janeiro de 2023 e fevereiro de 2025, considerando o passivo do INSS 
e do CRPS. Em janeiro de 2023, havia 2.310.572 processos pendentes. Em janeiro 
de 2025, esse estoque era de 1.041.973, considerando que entraram 1.099.578 novos 
processos entre esses anos. Os dados foram apresentados em reunião do Conselho 
Nacional de Previdência Social, na última quarta-feira (26), em Brasília.

https://www.gov.br/previdencia/pt-br/noticias/2025/fevereiro/conselho-de-recursos-analisa-mais-de-2-milhoes-de-processos-entre-2023-e-2025


Empregador que praticou trabalho escravo no interior do Ceará assina acordo

Ministério Público do Trabalho - 28/02/2025

O Ministério Público do Trabalho no Ceará (MPT-CE) firmou, recentemente, um ter-
mo de ajuste de conduta (TAC) com um empregador que mantinha um trabalhador 
em condições semelhantes à escravidão em um sítio no interior do estado. O em-
pregado, que atuava no manejo do gado, foi submetido a uma jornada exaustiva de 
trabalho sem folgas, não recebia salários, e contava apenas com pequenas ajudas 
financeiras. Além disso, ele vivia em condições precárias de alojamento, sem acesso 
a banheiro e sem medidas de segurança do trabalho, como o fornecimento de Equi-
pamentos de Proteção Individual (EPIs).

Liminar obriga hospital de SP a proteger gestantes e lactantes contra trabalho insalubre

Ministério Público do Trabalho - 28/02/2025

O Hospital Alvorada, de São Paulo, foi obrigado a comprovar, em até 10 dias, a dispensa 
da exigência do trabalho das funcionárias gestantes e lactantes em atividades consi-
deradas insalubres. A decisão liminar da Justiça do Trabalho tem como base ação civil 
pública ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho em São Paulo (MPT-SP).

MPT PA-AP pede invalidação de norma que permitia jornada de até 10x1 a trabalha-
dores de supermercado de Belém

Ministério Público do Trabalho - 28/02/2025

A 2ª Vara do Trabalho de Belém deferiu pedido liminar do Ministério Público do Tra-
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balho no Pará e Amapá (MPT PA/AP) em ação civil pública e invalidou a cláusula 27ª 
da Convenção Coletiva de Trabalho 2023/2025 celebrada entre o Sindicato dos Tra-
balhadores no Comércio Varejista e Atacadista de Gêneros Alimentícios e Similares 
do Estado do Pará (SINTCVAPA) e o Sindicato das Empresas do Comércio de Super-
mercados e Autosserviços do Estado do Pará (SINDESPA). O item autorizava que o 
descanso semanal remunerado da categoria fosse usufruído fora do prazo legal de 
até uma semana.

Comissão de Erradicação do Trabalho Escravo em AL faz a sua primeira reunião

Ministério Público do Trabalho - 28/02/2025

Os integrantes da Comissão Estadual para a Erradicação do Trabalho Escravo (CO-
ETRAE/AL) realizaram hoje, 27/02, a primeira reunião ordinária do órgão que é co-
ordenado pela Secretaria de Estado da Mulher e dos Direitos Humanos (SEMUDH/
AL). A maioria dos pontos discutidos nessa primeira conversa foram relacionados à 
organização interna da comissão, incluindo-se a definição do Grupo Executivo de 
Trabalho que está previsto no Decreto governamental que instituiu a COETRAE/AL, 
bem como à hierarquia de critérios para a convocação pública e seleção de repre-
sentantes das entidades não governamentais que integrarão o órgão.

Seminário pernambucano sobre aprendizagem profissional acontece em abril

Ministério Público do Trabalho - 26/02/2025

O Ministério Público do Trabalho em Pernambuco (MPT-PE) integra a organização 
do II Seminário da Nova Leis de Licitações, promovido pelo Fórum Pernambucano 
de Aprendizagem Profissional (FORAP). A primeira reunião de articulação do even-
to aconteceu na quinta-feira (20) e reuniu representantes de outras instituições in-
tegrantes do FORAP. O evento será realizado em 9 de abril, no auditório da Superin-
tendência Regional do Trabalho em Pernambuco (SRTb/PE).

MPT recomenda medidas para garantir direitos de trabalhadoras lactantes em em-
presa de Ji-Paraná (RO)

Ministério Público do Trabalho - 25/02/2025

O Ministério Público do Trabalho (MPT) expediu uma recomendação a uma empre-
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sa do setor varejista localizada em Ji-Paraná (RO) para que sejam assegurados os 
direitos das trabalhadoras lactantes, conforme previsto na legislação trabalhista. A 
medida foi tomada no âmbito do Inquérito Civil nº 000112.2023.14.002/7, instaurado 
após o recebimento de denúncia sobre supostas irregularidades no cumprimento 
dessas normas.



CE: Auditores Fiscais do Trabalho debatem Escala 6x1

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 25/02/2025

A Superintendência Regional do Trabalho e Emprego no Ceará promoveu na ma-
nhã desta terça-feira, 25 de fevereiro, um evento para discutir os impactos do fim da 
escala 6x1. O encontro ocorreu no auditório da Superintendência e reuniu Auditores 
Fiscais do Ministério do Trabalho e Emprego, além de representantes de sindicatos 
laborais e patronais, profissionais das áreas de contabilidade e recursos humanos, 
advogados trabalhistas e estudantes para discutir o assunto. Também aprovados 
no último concurso para o cargo de Auditor Fiscal do Trabalho. 

Notícias do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.sinait.org.br/noticia/22461/ce-auditores-fiscais-do-trabalho-debatem-escala-6x1


Cláusula contratual em que o empregado se compromete a não adoecer

Consultor Jurídico - 28/02/2025

Recentemente, viralizou na internet um suposto contrato de trabalho com uma 
cláusula segundo a qual o trabalhador se comprometia a não adoecer, sob pena 
de sanções disciplinares, incluindo a rescisão contratual. Tal situação gerou grande 
repercussão e levantou questionamentos sobre os limites da autonomia contratual 
e a proteção da saúde do trabalhador.

Associação não precisa cumprir norma coletiva que fere Lei Geral de Proteção de Dados

Consultor Jurídico - 27/02/2025

A 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou um recurso do Sindicato dos 
Empregados em Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas de São Paulo 
(Seibref-SP) que pretendia que a Associação Cristã de Moços (ACM) enviasse a uma 
empresa administradora de cartões de descontos os dados pessoais de seus em-
pregados. Segundo o colegiado, a medida fere a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD — Lei 13.709/2018) por se tratar de privacidade, direito fundamental 
indisponível.

Relações alternativas de trabalho: só o papel não basta

Consultor Jurídico - 27/02/2025

Os direitos dos cidadãos previstos na Declaração de Direitos Humanos da ONU, na 
Carta da OEA e na nossa Constituição exigiu do Brasil a regulação das relações de 
trabalho, com a criação de um complexo normativo com: fixação de trocas equiva-

Outras Notícias

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.conjur.com.br/2025-fev-28/clausula-contratual-em-que-o-empregado-se-compromete-a-nao-adoecer/
https://www.conjur.com.br/2025-fev-27/associacao-nao-precisa-cumprir-norma-coletiva-que-fere-lei-geral-de-protecao-de-dados/
https://www.conjur.com.br/2025-fev-27/relacoes-alternativas-de-trabalho-so-o-papel-nao-basta/


lentes de direitos para que as relações se desenvolvessem de maneira justa, propor-
cional, digna e saudável qualquer estrutura adotada, permitindo que as empresas 
escolhessem aquela a ser adotada; e comandos destinados a garantir que as estru-
turas fossem seguidas, prevenindo e corrigindo erros e fraudes que dessem origem 
a relações de trabalho injustas/iníquas.

Mesmo com registro em CTPS, juiz vê relação de prestação de serviço entre cami-
nhoneiro e empregadora

Consultor Jurídico - 27/02/2025

Mesmo que seja mantido o registro formal na carteira de trabalho, o empregado 
pode ser enquadrado no regime de prestação de serviço. Com esse entendimento, 
o juiz Fabiano Coelho de Souza, da Vara do Trabalho de Goiatuba (GO), reconheceu 
a relação de parceria de serviços entre um caminhoneiro e o espólio de seu empre-
gador.

Doença autoimune causada por estresse no trabalho gera dever de indenizar

Consultor Jurídico - 27/02/2025

A 10ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª região (Grande São Paulo e 
Baixada Santista) deferiu indenização a um operador regional que sofreu assédio 
moral e desenvolveu alopecia, doença autoimune que provoca queda de cabelo de 
forma repentina e irregular. De acordo com os autos, ao longo do contrato, devido a 
pressões constantes e carga de trabalho exaustiva, o homem começou a apresen-
tar perda de fios de cabelo, gerando impacto na autoestima.

Regra do TST para repetitivos e aposta em teses devem resultar em segurança jurí-
dica e celeridade

Consultor Jurídico - 26/02/2025

No entendimento de ministros e advogados consultados pela revista eletrônica 
Consultor Jurídico, a aposta na formação de precedentes e as mudanças nas regras 
para a admissão de incidentes de recursos repetitivos devem diminuir o acervo do 
Tribunal Superior do Trabalho, além de garantir maior segurança jurídica e agilida-
de à solução de processos.

https://www.conjur.com.br/2025-fev-27/mesmo-com-registro-em-ctps-juiz-ve-relacao-de-prestacao-de-servico-entre-caminhoneiro-e-empregadora/
https://www.conjur.com.br/2025-fev-27/mesmo-com-registro-em-ctps-juiz-ve-relacao-de-prestacao-de-servico-entre-caminhoneiro-e-empregadora/
https://www.conjur.com.br/2025-fev-27/doenca-autoimune-causada-por-estresse-no-trabalho-gera-dever-de-indenizar/
https://www.conjur.com.br/2025-fev-26/regra-do-tst-para-repetitivos-e-aposta-em-teses-devem-resultar-em-seguranca-juridica-e-celeridade/
https://www.conjur.com.br/2025-fev-26/regra-do-tst-para-repetitivos-e-aposta-em-teses-devem-resultar-em-seguranca-juridica-e-celeridade/


Trabalho intermitente: solução ou desafio?

Consultor Jurídico - 25/02/2025

Em dezembro, o Supremo Tribunal Federal proferiu uma decisão de grande rele-
vância ao declarar a constitucionalidade do trabalho intermitente, modalidade ins-
tituída pela reforma trabalhista de 2017. O julgamento traz segurança jurídica para 
empresas e trabalhadores informais, mas também reacende debates sobre os limi-
tes da flexibilização das relações de trabalho no Brasil.

Shopping não é obrigado a manter creche para filhos de trabalhadoras

Consultor Jurídico - 25/02/2025

Shopping centers não são empregadores e, dessa maneira, não são obrigados a se-
guir a regra da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) segundo a qual toda empre-
sa que possui mais de 30 empregadas com idade acima de 16 anos deve fornecer 
local para o cuidado dos filhos durante o período de amamentação.

Decisão do STF sobre reforma não é único fator para aumento dos processos trabalhistas

Consultor Jurídico - 24/02/2025

A Justiça do Trabalho registrou 2,1 milhões de novos processos protocolados na pri-
meira instância em 2024, de acordo com o sistema estatístico do Tribunal Superior 
do Trabalho. Isso representa uma alta de 14,1% com relação a 2023, quando foram 
ajuizadas 1,85 milhão de ações. A decisão de 2021 do Supremo Tribunal Federal que 
livrou beneficiários da Justiça gratuita do pagamento de honorários periciais e ad-
vocatícios de sucumbência em processos trabalhistas ajuda a explicar o aumen-
to ano a ano desde então. Porém, especialistas consultados pela revista eletrônica 
Consultor Jurídico apontam diversos outros fatores que consolidam esse cenário.

TRT-3 mantém justa causa de motorista por excesso de velocidade

Migalhas - 28/02/2025

4ª truma do TRT da 3ª região manteve demissão por justa causa de motorista que 
dirigiu caminhão da empresa a velocidade superior a 50% acima do limite estabe-
lecido pela via. O relator do caso, desembargador Paulo Chaves Correa Filho, desta-

https://www.conjur.com.br/2025-fev-25/trabalho-intermitente-solucao-ou-desafio/
https://www.conjur.com.br/2025-fev-25/shopping-nao-e-obrigado-a-manter-creche-para-filhos-de-trabalhadoras-decide-stf/
https://www.conjur.com.br/2025-fev-24/decisao-do-stf-sobre-reforma-nao-e-unico-fator-para-aumento-dos-processos-trabalhistas/
https://www.migalhas.com.br/quentes/425559/trt-3-mantem-justa-causa-de-motorista-por-excesso-de-velocidade


cou que a conduta do trabalhador comprometeu a confiança essencial à relação de 
emprego, especialmente considerando a função exercida.

TRT-15 garante redução de jornada de mãe de adolescente autista

Migalhas - 28/02/2025

A 4ª câmara do TRT da 15ª região confirmou a decisão de 1ª instância que concedeu 
a servidora pública municipal, mãe de adolescente com espectro autista, a redução 
de sua jornada de trabalho. O colegiado fixou a redução de oito para seis horas diá-
rias, sem necessidade de compensação de horário.

Empregado mordido por cachorro durante expediente será indenizado

Migalhas - 27/02/2025

O TRT da 3ª região manteve, por unanimidade, a condenação de empresa de gestão 
de área verde ao pagamento de R$ 5 mil em indenização por danos morais a traba-
lhador. O empregado foi mordido por um cão durante sua jornada de trabalho em 
área afetada pelo rompimento da barragem de Fundão, em Mariana/MG.

Erika Hilton protocola PEC para acabar com a escala 6x1

Migalhas - 25/02/2025

A deputada Erika Hilton protocolou nesta terça-feira,  25,  a PEC 8/25 pelo fim da 
escala de trabalho 6x1, destacando que pretende se reunir com o presidente da 
Câmara, Hugo Motta, para apresentar o texto e entregar abaixo-assinado com mais 
de 3 milhões de assinaturas. A deputada ressaltou que a proposta é um passo im-
portante para garantir melhores condições de trabalho e qualidade de vida aos tra-
balhadores brasileiros.

“Negresco”: TRT-15 mantém dispensa de empregado por racismo recreativo

Migalhas - 25/02/2025

A 3ª câmara do TRT da 15ª região manteve justa causa aplicada a empregado de 
empresa de logística e transporte por prática de racismo recreativo. A decisão re-

https://www.migalhas.com.br/quentes/425541/trt-15-garante-reducao-de-jornada-de-mae-de-adolescente-autista
https://www.migalhas.com.br/quentes/425498/empregado-mordido-por-cachorro-durante-expediente-sera-indenizado
https://www.migalhas.com.br/quentes/425383/erika-hilton-protocola-pec-para-acabar-com-a-escala-6x1
https://www.migalhas.com.br/quentes/425294/negresco--trt-15-mantem-dispensa-de-empregado-por-racismo-recreativo


formou a sentença de primeira instância, que havia convertido a demissão para 
imotivada.

STF: Licença-paternidade é contada a partir da alta hospitalar do bebê

Migalhas - 25/02/2025

No plenário virtual, por unanimidade, a 2ª turma do STF confirmou que o termo 
inicial da licença-paternidade para policiais penais do DF coincide com a alta hos-
pitalar do recém-nascido, não com a data do nascimento. No caso, uma norma do 
DF estipulava como termo inicial da licença-paternidade o nascimento ou a adoção 
de filhos.

TRT-3: Período trabalhado no Carnaval não deve ser pago como feriado

Migalhas - 24/02/2025

A 1ª turma do TRT da 3ª região decidiu que hospital de Belo Horizonte/MG não deve 
pagar em dobro por dias trabalhados durante o Carnaval. A decisão reformou a 
sentença inicial, excluindo as datas do cálculo de horas extras. O colegiado desta-
cou que, embora o Carnaval seja amplamente comemorado, ele não é considerado 
feriado nacional e, além disso, a legislação de Belo Horizonte também não o reco-
nhece como feriado municipal.

TRT-RJ e MPT firmam acordo de cooperação técnica para promoção do trabalho 
decente e seguro

Revista Proteção - 28/02/2025

O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT-RJ) e o Ministério Público do 
Trabalho no Rio de Janeiro – Procuradoria Regional do Trabalho da 1ª Região (MPT-
-PRT1) celebraram, na tarde desta terça-feira (27/2), um acordo de cooperação téc-
nica para a implementação de ações voltadas à promoção da saúde do trabalhador, 
à prevenção de acidentes de trabalho e ao fortalecimento da Política Nacional de 
Segurança e Saúde no Trabalho (PNSST).

8 pontos para entender NR 01 e fatores psicossociais relacionados ao trabalho

https://www.migalhas.com.br/quentes/425337/stf-licenca-paternidade-e-contada-a-partir-da-alta-hospitalar-do-bebe
https://www.migalhas.com.br/quentes/425241/trt-3-periodo-trabalhado-no-carnaval-nao-deve-ser-pago-como-feriado
https://protecao.com.br/geral/trt-rj-e-mpt-firmam-acordo-de-cooperacao-tecnica-para-promocao-do-trabalho-decente-e-seguro/
https://protecao.com.br/geral/trt-rj-e-mpt-firmam-acordo-de-cooperacao-tecnica-para-promocao-do-trabalho-decente-e-seguro/
https://protecao.com.br/geral/8-pontos-para-entender-nr-01-e-fatores-psicossociais-relacionados-ao-trabalho/


Revista Proteção  - 28/02/2025

A Norma Regulamentadora nº 01 (NR 01) estabelece as diretrizes gerais para a se-
gurança e saúde no trabalho no Brasil. Publicada pelo Ministério do Trabalho e Em-
prego, ela define disposições comuns às normas regulamentadoras e estabelece 
diretrizes para o Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO), contribuindo para 
condições adequadas de trabalho.

Boletim de Lesões por Esforços Repetitivos aponta salto de notificações no DF

Revista Proteção - 28/02/2025

Entre 2015 e 2024, foram notificados no Distrito Federal cerca de 2,3 mil casos de 
Lesões por Esforços Repetitivos (LER), também conhecidas como Distúrbios Oste-
omusculares Relacionados ao Trabalho (Dort). Desse total, 55,9% (1.229 ocorrências) 
são referentes apenas ao ano passado. Em 2023, o número chegou a 700.

STF discute aplicação de normas de segurança do trabalho a servidores públicos na 
ADPF 1068

Revista Proteção - 27/02/2025

O Supremo Tribunal Federal (STF) analisa, na Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) nº 1068, se as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério 
do Trabalho e Emprego devem ser aplicadas aos servidores estatutários estaduais, 
bem como a competência da Justiça do Trabalho para fiscalizar e processar de-
mandas relacionadas ao seu cumprimento.

Número de denúncias trabalhistas envolvendo calor extremo quintuplica em três anos

Revista Proteção - 25/02/2025

As ondas de calor cada vez mais intensas têm causado impactos diretos na saúde 
e segurança dos trabalhadores brasileiros. Dados recentes do Ministério Público do 
Trabalho (MPT) mostram um aumento expressivo nas denúncias relacionadas ao 
calor extremo no ambiente de trabalho. Entre 2022 e 2024, as queixas quintuplica-
ram, e apenas nos dois primeiros meses de 2025, os registros já ultrapassaram os 
números de 2022 inteiro.

https://protecao.com.br/geral/boletim-de-lesoes-por-esforcos-repetitivos-aponta-salto-de-notificacoes-no-df/
https://protecao.com.br/geral/stf-discute-aplicacao-de-normas-de-seguranca-do-trabalho-a-servidores-publicos-na-adpf-1068/
https://protecao.com.br/geral/stf-discute-aplicacao-de-normas-de-seguranca-do-trabalho-a-servidores-publicos-na-adpf-1068/
https://protecao.com.br/geral/numero-de-denuncias-trabalhistas-envolvendo-calor-extremo-quintuplica-em-tres-anos/


Adolescente perde todos os dedos da mão direita em marcenaria e deve ser indenizado

Revista Proteção - 24/02/2025

A 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (TRT-RS) determinou o 
pagamento de indenizações por danos morais e estéticos a um adolescente que 
teve os cinco dedos da mão direita amputados durante o trabalho em uma marce-
naria. Os valores das reparações totalizam R$ 100 mil. Além das indenizações, tam-
bém é devido o pensionamento vitalício, na ordem de 65% do salário da categoria, 
corrigidos conforme os índices de reajustes anuais. Por unanimidade, os desembar-
gadores confirmaram a sentença do juiz Almiro Eduardo de Almeida, da 2ª Vara do 
Trabalho de Santa Cruz do Sul. 

Mercado de trabalho da construção ganha fôlego no primeiro mês do ano

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 26/02/2025

A indústria da construção no país gerou, em janeiro deste ano, 38.373 novos em-
pregos com carteira assinada, de acordo com os dados do Novo Caged, divulgados 
pelo Ministério do Trabalho. O setor conseguiu tomar fôlego depois do fim do ano 
passado, já que o 4º trimestre apresentou saldo negativo (demissões maiores do 
que admissões). Todos os seus três segmentos registraram resultados positivos. A 
construção de edifícios criou 16.586 novos empregos, as obras de infraestrutura ge-
raram 8.919 novas vagas e os serviços especializados para a construção 12.868. São 
Paulo, Santa Catarina, Minas Gerais, Paraná e Goiás foram os estados com o maior 
número de novos empregos no setor.

O que é o LTCAT?

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 25/02/2025

Exigido pelo INSS, é um documento que identifica os riscos a que os trabalhadores 
estão expostos no ambiente de trabalho. O LTCAT deve ser elaborado por um pro-
fissional da segurança do trabalho, como um médico do trabalho ou engenheiro de 
segurança do trabalho.

https://protecao.com.br/destaque/adolescente-perde-todos-os-dedos-da-mao-direita-em-marcenaria-e-deve-ser-indenizado/
https://cbic.org.br/mercado-de-trabalho-da-construcao-ganha-folego-no-primeiro-mes-do-ano/
https://cbic.org.br/o-que-e-o-ltcat/


Atos Normativos
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PORTARIA MTE Nº 294, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2025 (DOU de 28/02/2025 Seção II 
Pág. 87) - Dispensar, a partir de 1º de março de 2025, AMARILDO BORGES DE OLIVEI-
RA, matrícula nº 1443209, da função de Superintendente Regional do Trabalho e Em-
prego no Estado de Mato Grosso, código FCE 1.10. (Processo nº 10212.200690/2025-20).

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-294-de-26-de-fevereiro-de-2025-615381669


Dados estatísticos do Caged/MTE

RADAR 
TRABALHISTA

Comparação do saldo na geração de empregos na Indústria da Construção no mês 
de “janeiro” nos anos de 2020 a 2025:

Fonte: Novo Caged/MTE
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